LEI COMPLEMENTAR N° 337 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O DMAE - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO A CONCEDER
PARCELAMENTO, PROMOVER A INSCRICAO E COBRANCA DE DEBITOS PROVENIENTES DO
FORNECIMENTO DOS SEUS SERVICOS, REVOGA AS LEIS COMPLEMENTARES N° S 252 DE 14 DE
MARCO DE 2001 E 285 DE 14 DE JUNHO DE 2002 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

AUTOR: PREFEITO ZAIRE REZENDE

O PREFEITO MUNICIPAL, faco saber que a Cé&mara Municipal decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I
DO PARCELAMENTO

Art. 1° Esta Lei Complementar dispde sobre a concessdo de parcelamento sobre
todos os créditos de titularidade do DMAE - Departamento Municipal de Agua e
Esgoto.

Art. 2° O Diretor Geral do DMAE - Departamento Municipal de Agua e Esgoto fica
autorizado a conceder o parcelamento sobre todos os créditos de sua
titularidade, tarifdrios ou néo tarifédrios, vencidos e j& inscritos em Divida
Ativa, estejam eles em cobranca administrativa ou j& ajuizados em executivos
fiscais.

§ 1° O parcelamento incidird sobre o débito originariamente inscrito, todos os
seus eventuails acessdérios e acréscimos legais e contratuais, inclusive
atualizacdo monetdria, juros, multas e demais encargos, apurados de conformidade
com a legislacdo em vigor até a data da concessdo do beneficio, vedada a
concessdo de qualquer percentual de desconto.

§ 2° O deferimento do beneficio ndo afasta a incidéncia de atualizacéo
monetdria, juros e demais acréscimos legais e contratuais, calculados més a més,
na forma da legislacdo vigente ao tempo do vencimento de cada parcela,
implicando na interrupg¢édo da prescrigdo do crédito.

§ 3° Qualquer multa a ser aplicada a titulo de penalidade, pela prestacgédo dos
servicos previstos na Lei n° 1.954/71, ndo poderd ser superior a 2% (dois por
cento) ao més, devendo incidir sobre o valor principal do débito.

Art. 3° O parcelamento serd concedido em até trinta e seis parcelas iguais,
mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira delas no més imediatamente seguinte
ao da concessdo do beneficio, sem prazo de caréncia.

§ 1° O valor de cada parcela nédo poderéd ser inferior a um més do prec¢o minimo
dos servigos de &agua, esgoto, expediente e conservacgdo de hidrémetro, para a
categoria respectiva (residencial, comercial ou industrial), vigente ao tempo da
concessdo do beneficio.

§ 2° O deferimento do parcelamento condiciona-se ao prévio e integral
adimplemento de todos os débitos junto ao DMAE, vencidos no exercicio corrente
ao da formulacdo do requerimento, referentes ao imdével objeto da pretenséo.



§ 3° Quando o requerimento for formulado por terceiro obrigado a efetuar o
pagamento em virtude de estipulacdo contratual, o numero de parcelas ndo podera
exceder ao periodo de vigéncia do contrato.

§ 4° No caso de transferéncia do imével, a qualquer titulo, o débito deverd ser
prévia e integralmente liquidado, independentemente do nUmero de parcelas
remanescentes.

Art. 4° O parcelamento somente serd concedido mediante requerimento em
formuldrio padrdo, protocolizado pelo usudrio dos servicos, proprietdrio do
imével ou terceiro que demonstre ter legitimo interesse na liquidacdo do débito,
importando na expressa confiss&o irretratdvel e indivisivel, quanto a sua
certeza, liquidez e exigibilidade.

§ 1° Considera-se terceiro interessado o locatario, o cessionario, o
usufrutudrio, o donatdrio, o comodatdrio, o arrendatédrio, o representante legal
ou procurador regularmente constituido, o cébnjuge ou companheiro do proprietéario
ou do terceiro, seu descendente ou ascendente em até segundo grau, seu irmdo,
herdeiro ou inventariante, mediante prova documental iddénea de uma dessas
qualidades.

§ 2° A simples formulacgdo do requerimento de parcelamento ndo implica no seu
automadtico deferimento, o qual deverd atender as prescricdes contidas nesta Lei.

Art. 5° Constard do documento mencionado no caput do art. 4°, que o interessado
autoriza, em carater irrevogavel e irretratdvel, como condicdo para o
deferimento do beneficio, que a cobranca das parcelas sejam insertas nas faturas
mensais de adgua e esgoto vincendas e sucessivas, até a completa liquidacédo do
débito.

Art. 6° A inadimpléncia no pagamento de até duas parcelas consecutivas, ou trés
alternadas, implicard no automdtico cancelamento do beneficio, retornando a
divida ao seu valor consolidado, apenas com a deducdo dos valores Jj& pagos, sem
prejuizo de outras medidas de natureza administrativa, inclusive a suspensdo do
fornecimento do servigo de agua, e da cobranca judicial ou extrajudicial.

Paridgrafo Unico - Considera-se valor consolidado o resultante da soma do valor
origindrio, acrescido de atualizacdo monetédria, Jjuros, multas e demais encargos
legais e contratuais, inscritos em Divida Ativa e calculado até o momento da
anterior concessédo do parcelamento.

CAPITULO II
DA INSCRICAO E COBRANCA

Art. 7° O Diretor Geral do DMAE determinard que se promova a inscricdo em Divida
Ativa e a cobranca dos créditos de sua titularidade, em periodicidade que né&o
ultrapassard ao exercicio seguinte ao do respectivo vencimento, cujas

providéncias estar&o a cargo:

I - do Setor de Divida Ativa e, cumulativamente, da Assessoria Juridica, quanto
ao ato de inscricéao;

IT - do Setor de Cobranca e Parcelamento, quanto a cobranc¢a administrativa;



IIT - da Assessoria Juridica, quanto a cobranca judicial e outras medidas
correlatas.

Art. 8° Em caso de cobranca judicial, sem prejuizo dos acréscimos contratuais e
legais a cargo do devedor, incidira, a partir do protocolo da peticédo inicial,
custas e despesas judiciais, honorédrios advocaticios, verba indenizatéria e
demais encargos previstos na legislacdo, ainda que o pagamento se dé no curso do
processo executivo.

CAPITULO III
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 9° Sera publicada, mensalmente, por uma vez no 6érgdo oficial do Municipio,
demonstrativo de todos os parcelamentos deferidos, em que constard o nome do
proprietdrio, o endereco e cdédigo do imdével beneficiado, o montante consolidado
do débito, o numero e o valor de cada parcela.

Paridgrafo Unico - Na mesma ocasido, serd publicada relacdo nominal, com endereco
e cédigo do imdével, de todos os beneficios indeferidos e/ou cancelados.

Art. 10 A concessdo do beneficio previsto nesta Lei ndo implica em restituicéo
ou compensacdo de valores, a qualquer titulo, em caso de pagamento anterior ou
posterior a sua entrada em vigor.

Art. 11 O usuario que der causa ao cancelamento do parcelamento, por qualquer
dos motivos mencionados nesta Lei, ndo poderd novamente obté-lo no curso do

exercicio financeiro em que foi concedido.

Art. 12 Ficam revogadas as Leis Complementares n® 252, de 14 de marco de 2001 e
n® 285, de 14 de junho de 2002.

Art. 13 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicacéo.
Uberlédndia, 30 de dezembro de 2003.

Zalre Rezende
Prefeito



